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Em rota de colisão 

J á dizíamos, em artigos anteri
ores, que o processo de transi
ção só poderia chegar a bom 

termo amparado r\uma negociação 
dentro da Cotáí^iintè, e das forças 
políticas com o presidente da Repú
blica, inclusive na questão do tempo 
de mandato e do sistema de governo. 

A característica central da transi
ção brasileira é a. ruptura limitada, 
ou dizendo de outra forma, a concili
ação com o passado que se quer 
superar. 

A falta de negociações na fase 
atual levou a um debate longo e 
estéril na As 
só agora es 
primeiros fi 
questões qui 
interesse rei 
do atual 
cando o s 
ro "braço 
levado a extíi 
provocado 

ia Constituinte e 
lo produzidos os 
No entanto, as 

ra a nação um 
orno o mandato 

estão provo-
um verdadei-

•o'\ Este tem 
crise política e 

desastrosos no 
desenvolvimento económico e social 
do país. 

A nosso ver, a questão não se 
resolve pela simples contagem dos 
votos na Constituinte. Fossemos um 
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país de democracia consolidada, 
uma decisão por votos seria natural. 
Não é o caso. O resultado deve estar 
apoiado em uma ampla negociação 
política para que se evitem tramas e 
sequelas com consequências impre
visíveis. 

O PMDB, eixo fundamental na 
transição democrática, tem uma 
enorme responsabilidade pessa 
questão. É ele o centro das negocia
ções e desta condição não pode fugir. 

Desde as primeiras medidas to
madas pelo governo com as relati
vas à reforma agrária, o congela
mento de preços, a moratória, o 
partido não teve uma postura clara, e 
nem foi capaz de mobilizar forças 
sociais suficientes para manter as 
propostas mais avançadas que vi
nham no bojo do governo Sarney. O 
que se verifica, hoje, é o recuo do 
governo em relação às propostas 
mais avançadas, mais progressis
tas. Mas um recuo que se dá em 
função da derrota que estamos 
sofrendo na condução daquelas 
questões. Limitar ao Poder Executi
vo as culpas pelo recuo seria uma 
ingenuidde inadmissível. Esta situa

ção —o agravamento' da crise eco
nómica, o fantasma da recessão e do 
desemprego que todos nós tememos 
e o agravamento da crise entre uma 
parcela ponderável, senão majoritá
ria, na Assembleia Constituinte e o 
Poder Executivo— pode levar à 
estagnação do processo constituinte 
e ao agravamento da crise politica. 
Estamos em rota de colisão, algo 
que não interessa, de forma nenhu
ma, à nação. 

É preciso buscar uma saída nego
ciada dentro da Assembleia Nacio
nal Constituinte, e desta com o 
presidente da República. Mas uma 
negociação que não pode apenas 
levar em conta o tempo de mandato 
e o sistema de governo. Independen
temente do tempo do atual presiden
te (mais um ou dois anos de 
mandato), o fato concreto é que as 
questões económicas e sociais estão 
se agravando. É necessário, do 
PMDB, uma clara alternativa, um 
plano emergencial que possa balizar 
a travessia. 

Afinal de contas, temos que res
ponder com clareza como é que 
queremos que seja conduzida a 

questão da dívida eterna; como 
devemos enfrentar a questão do 
déficit público; qual a política sala
rial, que efetivamente, defendemos 
para o atual momento, pára a atual 
realidade brasileira; qual a política 
industrial e agrícola que interessa 
ao país e como enfrentar o processo 
inflacionário. Estas questões têm 
que ser respondidas por nós e devem 
fazer parte do contexto da negocia
ção que propomos. Ao país é isso que 
interessa, independentemente da so
lução que venha a ser dada à-3 
questão do mandato, ou à do sistemcg> 
de governo. cF> 

A rota de colisão que hoje parece 
clara —ainda que colocada no hori- CZ~ 
zonte— deve ser evitada pelas lide- ^-
ranças políticas e especialmente por "£. 
nós, do PMDB, quê tenaos a respon
sabilidade de levar a transição a <— 
bom termo e criar condições para a _ j 
consolidação do estado de direito 
democrático. 
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